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COOPERAÇÃO ENTRE OS HUMANOS: QUATRO 
RAZÕES PARA SUA EXISTÊNCIA

Anuska Irene Alencar1

Resumo: A cooperação é um comportamento que envolve trocas sociais e é valorizada em todas as sociedades 
humanas.  Algumas desses atos trazem custos para o executor e benefícios para quem recebe a ajuda, nesse 
sentido, cooperar parece um contra-senso para a teoria evolucionista (TE), tendo em vista que essa tem como 
fundamento básico a competição entre os indivíduos, no entanto há razões para que a cooperação se mantenha. 
Nesse sentido, o objetivo deste artigo foi buscar dados na literatura que justifiquem a ocorrência dessas ações 
terem sido selecionados no passado evolutivo e,  portanto,  presente nos dias de hoje.  Para isso foram feitas 
leituras  de  artigos  e  livros  que  exemplificassem  e  respondessem  as  quatros  questões  para  explicação  do 
comportamento  propostas  por  Tinbergen:  História  filogenética,  função  do  comportamento,  mecanismos 
fisiológicos  e  ontogênese.  Verifica-se  que  a  cooperação  não  é  um ato  exclusivamente  humano;  na  espécie 
humana foi fundamental a cooperação para a sobrevivência dos indivíduos, bem como capacidade de reconhecer 
trapaceiros; algumas  pistas  ambientais  podem desencadear  a  cooperação  como um sorriso ou reputação  do 
parceiro; e trata-se de um comportamento que aparece cedo na história filogenética. Analisar a cooperação com 
base na TE pode parecer calculista, mas é importante firmar que não falamos aqui de cooperação com uma 
conotação moral ou altruísta do ponto de vista ético. Além disso, as motivações para tais comportamentos não 
são aparentes (nem conscientes) ao indivíduo que se comporta de forma cooperativa ou não.
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COOPERATION AMONG HUMANS: FOUR REASONS FOR ITS EXISTENCE

Abstract: Cooperation is a behavior that involves social exchange and it is valued in all human societies. Some 
of these acts to bring costs and benefits to the performer and benefits for those who receive help. In this regard, 
cooperation  seems  counter-intuitive  to  evolutionary  theory  (ET),  seeing  that  it  that  is  grounded  in  the 
competition between individuals, however there are reasons for cooperation to continue. Thus, the purpose of 
this  paper  was to find data in  the literature to justify the occurrence of these actions to  be selected in the 
evolutionary  past  and  therefore  present  nowadays.  Therefore,  many  articles  and  books  had  to  be  read  to 
exemplify and answer the four questions to explain the behavior proposed by Tinbergen: phylogenetic history, 
function of behavior,  physiological  mechanisms and ontogeny.  It  appears that  cooperation is  not  a uniquely 
human act. In humans cooperation has been fundamental for the survival of individuals as well as ability to 
recognize cheaters, some environmental cues can trigger the cooperation as a smile or a partner's reputation, and 
it is a behavior that appears early in phylogenetic history. To analyze the cooperation based on ET can seem 
calculating, but it is important to establish that we are not talking about cooperation within a moral connotation 
or altruistic from an ethical point of view. Moreover, the motivations for such behaviors are not apparent (not 
conscious) to the individual that behaves cooperatively or not.
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1 INTRODUÇÃO

A cooperação é um comportamento que envolve trocas sociais e é valorizada em todas 
as  sociedades.  Embora  os  valores  das  trocas  e  do  incentivo  sejam diferenciados  entre  as 
culturas,  os  atos  cooperativos  são  praticados nas  mais  diversas  áreas  como:  trocas  no 
comércio (RIDLEY, 2000); gratidão pregada nas diversas religiões (MCCULLOUGH et al, 
2001); atos de heroísmos extremos – como salvar vidas em perigo; a atuação de voluntários 
em situações de calamidades mundiais (terremotos e enchentes); cuidar de doentes, de bebês 
que não são seus filhos, de idosos; partilhar comida e conhecimentos (TRIVERS, 1971). 

Alguns desses atos trazem custos para o executor e benefícios para quem recebe a 
ajuda, nesse sentido, parecem um contrassenso para a Teoria da Evolução (TE) tendo em vista 
que essa tem como fundamento a competição entre os indivíduos, ou seja, os mais aptos (mais 
capazes de sobreviver e reproduzir)  têm mais vantagem sobre os menos aptos (GAULIN; 
MACBURNEY,  2001).  Nesse  sentido,  esperaríamos  que  a  seleção  natural  mantivesse  os 
comportamentos que aumentassem a aptidão, isto é, que trouxessem benefícios maiores do 
que seus custos, o que não parece ser o caso da cooperação.

Em caso de ações cooperativas que beneficiem todos os indivíduos, a cooperação é 
compreensível, mas em outros a ação conjunta representaria um dilema, pelo menos para um 
indivíduo, no qual a melhor opção seria não cooperar (RICHERSON; BOYD; HENRICH, 
2003;  MILINSKI  et al., 2002; SEMMANN KRAMBECK; MILINSKI, 2003; HAUERT et  
al., 2002a, 2002b). Por exemplo:  imaginem um grupo que divide os custos do café e água em 
uma  repartição.  Se  todos  cooperarem  o  valor  pago  será  menor  para  todos,  mas  se  um 
indivíduo não contribuir e usufruir do benefício  (chamamos de free riders ou trapaceiros) os 
custos aumentaram para quem contribuiu. É possível que nesse grupo um dos colaboradores 
repensem se continuará ou não cooperando. O dilema está em pensar se irá ou não cooperar 
no futuro.

Outro exemplo,  mais  extremo,  seria  o  caso de  indivíduos  que  tenham um recurso 
limitado. Como pouco alimento, por exemplo, nesse caso partilhar com outros sabendo que 
faltará para ele no futuro poderá gerar o dilema: partilhar ou não o recurso escasso.

Teóricos evolucionistas compreendem que as respostas para o que leva um indivíduo a 
se comportar de tal forma devem ser respondidas em vários níveis. Eles utilizam a ideia de 
Tinbergen (1963/2005) de que o comportamento deve ser explicado a sob quatro perspectivas 
distintas.  Duas  delas  focadas  nas  causas  últimas  –  História  filogenética  e  função  do 
comportamento  e  duas  nas  causas  próximas  -  mecanismos  fisiológicos  e  ontogênese 
(ALCOCK,  2005;  IZAR,  1999;  ADES,  1999),  as  explicações  seriam  independentes,  no 
entanto, se complementam deixando as explicações mais fundamentadas.

Os pesquisadores,  em diversos  casos,  costumam responder  a  uma ou algumas das 
questões – geralmente não as todas -, seja por não ser o objetivo do trabalho ou limitações 
metodológicas. Devido a esse fato, o objetivo deste artigo é buscar dados na literatura que 
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respondam as  quatro  questões  propostas  por  Tinbergen  (1963/2005)  no  que  se  refere  ao 
comportamento de cooperação.

O presente artigo é um recorte da tese de doutorado da autora.  Durante o processo de 
doutoramento foram feitas leituras de revistas científicas nacionais e internacionais, livros e tese de 
doutorado sobre a temática cooperação e teoria evolucionista. 

Os artigos de revistas nacionais foram selecionados a partir do  scielo  (Scientific Electronic 
Library  Online), um  modelo  desenvolvido  em  cooperação  da  FAPESP  (Fundação  de  Amparo  à 
Pesquisa do Estado de São Paulo), BIREME (http://www.bireme.br) - Centro Latino-Americano e do 
Caribe de Informação em Ciências da Saúde, instituições nacionais e internacionais relacionadas com 
a comunicação e editoras científicas. 

Os artigos de revistas internacionais foram selecionados do Isi Web of Knowledge, um site de 
busca disponibilizado pelo periódico CAPES, o portal brasileiro da informação científica.  Nos dois 
portais citados quando, na busca, encontrava-se apenas o resumo, o texto completo foi solicitado via 
e-mail aos autores ou encontrado nas páginas das universidades ou páginas pessoais dos autores. Só 
foram citados textos de revistas com corpo de  parecerista e indexados com  quallis,  no caso das 
revistas brasileiras, e fator de impacto no caso das revistas internacionais. 

A seleção dos livros foi feita a partir temáticas que fornecessem elementos para responder as 
questões acima descritas.  Alguns livros sobre o tema é evolução, desde textos de Darwin até os 
pesquisadores mais modernos, nesse sentido, fornece uma base para a apresentação.

As teses foram procuradas no site domínio público, um portal do Ministério da educação que 
permite acesso a obras literárias, artísticas e científicas.

A construção destas ideias se deu a partir de leituras dos textos mais antigos e à medida que 
as  lacunas  surgiam  buscavam-se  nos  sites  mencionados  acima  outros  textos.  Diversas  palavras 
chaves foram utilizadas nas buscas. Entre outras podemos citar: cooperação; causas próximas; causas 
últimas;  filogênese;  ontogênese;  evolução;  teoria  da evolução;  altruísmo;  seleção de parentesco; 
animais; adaptação; darwinismo; criança; parentesco; ambiente de adaptação evolutiva. As palavras 
foram utilizadas individualmente ou combinadas. Alguns textos foram selecionados por terem sido 
citados por outros autores, nestes casos, a busca foi feita pelo nome do autor.

3

http://www.bireme.br/


Foram  citados  90  textos  neste  trabalho  sendo,  61  artigos  internacionais;  três  artigos 
nacionais; nove livros internacionais (um único autor); cinco livros nacionais ou traduzidos para o 
português (um único autor); seis capítulos de livros internacionais (com autor (es) organizadores) e 
quatro capítulos de livros nacionais (com autor (es) organizadores) e uma tese de doutorado. 

Iniciaremos apresentando informações que dão indícios de causas finais (últimas) seguidos 
de causas próximas. 

a) Causas finais ou últimas 

A introdução desse conteúdo é importante tendo em vista que na evolução existe uma 
continuidade (Darwin, 1859/2005) e que comportamentos cognitivos, emocionais e morais 
variam em grau,  estando presentes em várias outras espécies além da humana (BEKOFF, 
2004).  Buscaremos,  neste  grupo  de  respostas,  focalizar  exemplos  de  outros  grupos 
filogeneticamente afastados dos humanos e buscar a ocorrência deste comportamento, além 
disso, é importante destacar que o estudo do comportamento animal é fundamental para a 
compreensão do comportamento humano (YAMAMOTO, 2007; BEKOFF, 2004).

a.1) Origem filogenética (história evolutiva)

Bekoff (2004) sugere que a observação do comportamento animal pode evitar erros de 
interpretação relativos  aos  comportamentos  cooperativos  e  morais,  pois  sem o referencial 
filogenético esses comportamentos são frequentemente considerados como padrões culturais e 
não como parte do repertório humano “universal”. Nos humanos, o estudo da moralidade está, 
muitas vezes, atrelado a valores religiosos, e isto poderia “enviesar” as interpretações dos 
resultados científicos. A perspectiva trazida pela abordagem evolutiva, que inclui o estudo dos 
animais, contribui para a redução dessas implicações.

Saber que os animais não-humanos não são tão diferentes dos humanos, na questão da 
moralidade  causa  estranhamento  a  alguns  estudiosos,  especialmente  para  os  que  têm em 
mente  que moral  é  algo  extremamente  racional  ou calculado necessitando de um aparato 
cognitivo eficiente para que ocorra, além disso, imaginam que seríamos os únicos seres que 
possuiriam esse comportamento.  No entanto,  a  cooperação  tem sido registrada  em outros 
animais  (MACEDO,  2007,  TABORSKY,  1985,   KOENIG,  1981,   DENAULT; 
MCFARLANE,1995; HAUSER et al, 2003, CRONIN, KURIAN; SNOWDOW, 2005;  De 
WALL, 2005; SILK  et al., 2005; MITANI; WATTS, 2001). Além disso, não é estritamente 
racional. Estudos têm demonstrado que o comportamento moral não é fundamentado somente 
por decisões racionais, mas também emocionais (MOLL et al, 2002; KOENIG et al, 2007). 

O registro de sistemas cooperativos tem sido descrito em diversos grupos taxonômicos 
distantes  filogeneticamente  dos  humanos  com  em  peixes  (TABORSKY,  1985);  aves 
(KOENIG, 1981) e morcegos vampiro (DENAULT; MCFARLANE,1995). 

Entre os primatas podemos destacar do Saguinus oedipus. Hauser et al (2003); Cronin, 
Kurian e Snowdow (2005) demonstraram que eles são capazes de retribuir atos cooperativos a 
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quem cooperou anteriormente e punir  trapaceiros.   Do mesmo modo os chimpanzés (Pan 
troglodytes), no entanto, estes possuem uma moralidade nos moldes humanos com capacidade 
de empatia, gratidão, ciúmes, senso de lealdade, sentimentos de reciprocidade e consolação 
(De WALL, 2005; SILK et al., 2005; MITANI; WATTS, 2001). 

O fato da cooperação de está presente em espécies filogeneticamente afastadas dos 
humanos (caso das bactérias, aves, peixes e morcegos) e próximas (Saguinus e chimpanzés) 
pode sugerir que comportamento dessa natureza foi selecionado em um passado distante em 
função da sua importância para a sobrevivência dos indivíduos.

a.2) Função (valor adaptativo)

Antes de prosseguirmos na explicação é importante frisar que o ambiente onde evoluiu 
o Homo sapiens – o ambiente ancestral ou Ambiente de Adaptação Evolutiva (AAE) – não era 
como o ambiente atual, no qual as pessoas podem permanecer solitárias por dias, solicitar 
comida por telefone ou internet, manter-se aquecidas e livres de parasitas.

A ideia  de  como era  o  ambiente  ancestral  humano  é  o  resultado de  combinações 
estatísticas das características dos indivíduos e das propriedades ambientais que permitiram a 
sobrevivência e a descendência de um maior número de indivíduos (TOOBY; COSMIDES, 
1990; IZAR, 2009). 

No ambiente  ancestral,  até  cerca  de  10  mil  anos  atrás,  o  alimento  era  caçado ou 
coletado. Conseguir alimento e manter-se saudável era uma atividade custosa que demandava 
tempo e energia, já que os abrigos para fugir de predadores eram difíceis de encontrar e os 
riscos de servir de presa eram grandes (GAULIN; MACBURNEY, 2001). 

A TE  propõe  que  hoje,  apesar  das  vantagens  da  tecnologia  e  das  mudanças  no 
ambiente, nosso organismo frequentemente reage com as características selecionadas naquele 
ambiente (GAULIN; MACBURNEY, 2001; IZAR, 2009). Dessa forma, para entendermos por 
que cooperamos ou não (trapaceamos), precisamos ter informações sobre a vida de nossos 
antepassados.

A cooperação  pode  ter  sido  uma  característica  importante  para  a  manutenção  dos 
indivíduos naqueles ambientes. As informações sobre como seriam esses ambientes vêm da 
arqueologia  e  das  sociedades  modernas  de  caçador-coletores  (GAULIN;  MACBURNEY, 
2001).

A arqueologia pode nos fornecer dados sobre a locomoção predominante, o tipo de 
alimento mais consumido, estimar o período em que a espécie viveu e suas características 
anatômicas. O Homo sapiens, por exemplo, surgiu há cerca de 100.000 anos (LEAKEY, 1997) 
e  os  mais  antigos  fósseis  foram  encontrados  na  África  (em  Omo  Kibbish)  e  em  Israel 
(Skhul/Qafzeh) e datados em 140 a 100 mil anos (NIEWOEHNER, 2000). O fato dos fósseis 
mais antigos terem sido encontrados na África sugere que o ambiente ancestral poderia ter 
sido naquele continente (NEVES; POWELL; OZOLINS, 1999). No entanto, atualmente se 
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pensa que esse ambiente não é um local específico e sim um ambiente passado no qual a 
adaptação ocorreu (IZAR, 2009).

Observando as sociedades modernas de caçadores-coletores Johnson e Earle (2000) 
sugerem  que  as  sociedades  humanas  evoluíram  a  partir  de  grupos  com  fortes  laços  de 
parentesco, que eles consideram a forma mais elementar de sociedade humana. Um grupo 
típico desse nível teria em torno de 25 indivíduos que se dividiam em outros pequenos grupos, 
mas comiam juntos e partilhavam alimento e outros itens. Os laços sociais eram mantidos 
com base na confiança. 

As competições só existiam em caso de extrema escassez de recursos. Embora, como 
regra, não houvesse privilégios para alguns membros da família nem a ocorrência de  free 
riders no ambiente familiar,  além disso, estar em grupo era vantajoso e seguro. E reconhecer 
e punir trapaceiros trazia vantagens para os indivíduos que tinham essa habilidade (BROOM, 
2006). Desse modo podemos pensar que viver em um grupo com fortes laços de parentesco 
trouxe algumas vantagens para os indivíduos que assim viviam.  O dado corrobora que uma 
explicação  evolutiva  denominada  de:  seleção  de  parentesco  (AXEROLD;  HAMILTON, 
1981).

A seleção de parentesco é um mecanismo por meio do qual um indivíduo favorece 
seus parentes genéticos, considerando que as características dos indivíduos reprodutores são 
passadas adiante através dos genes. Essa transmissão pode se dar de forma direta, quando o 
investimento é na própria prole; ou indireta, quando o indivíduo não reproduz, mas investe na 
sobrevivência  e/ou  reprodução  da  prole  dos  pais,  irmãos,  primos  e  outros  parentes 
(AXEROLD; HAMILTON, 1981). O investimento, nesse caso, pode ser procurar e partilhar 
comida, carregar os infantes e proteger o grupo de predadores e de indivíduos que não são do 
grupo,  bem  como  apresentar  outros  comportamentos  que  aumentam  as  chances  de 
sobrevivência e reprodução dos parentes. Cooperar, nesses casos, traz benefícios a quem o faz 
em função da existência de genes comuns.  Isto é,  a transmissão de genes para a geração 
seguinte pode dar-se também através de indivíduos que não são descendentes diretos, mas que 
partilham  genes  através  do  parentesco.  Um  gene  que  motiva  o  comportamento  altruísta 
poderia manter-se na população, via um parente.

A cooperação nos grupos de caçadores-coletores atuais, e provavelmente nos nossos 
ancestrais,  favorecia  a  aptidão  dos  indivíduos  de  forma  indireta,  ou  seja,  em caso  de  o 
indivíduo não reproduzir, ele poderia contribuir para a sobrevivência ou reprodução dos pais, 
irmãos, primos e outros parentes e, dessa maneira, aumentar sua aptidão indireta.

Bird et al (2002) relatam que 80% da partilha de alimentos entre os Meriam se davam 
entre os parentes. Resultados semelhantes foram observados nos Aches (GURVEN; HILL; 
JAKUTI,  2004).  Certamente,  alimentar  o  não  parente  tem  alto  custo,  em  função  da 
dificuldade  de  aquisição  do  alimento  e  da  ausência  de  investimento  nos  próprios  genes, 
mesmo que indiretamente.
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O alto grau de parentesco traz benefícios óbvios para os indivíduos do grupo, pois a 
possibilidade de investir nos seus próprios genes, quando o indivíduo coopera, é bem maior. 
No entanto, com a ampliação do tamanho da população, como ocorreu com o advento da 
agricultura e a domesticação de animais, a probabilidade de cooperar com não parentes e até 
mesmo desconhecidos aumentou muito.

Mas  ainda  respondemos  com  um  mecanismo  selecionado  no  AAE.  Entretanto,  a 
estrutura dos grupos mudou,  e  as pessoas podem responder  a  um ambiente  alterado com 
mecanismos mentais que ainda estão adaptados às estruturas ancestrais. Cooperar no ambiente 
ancestral estava atrelado a funções que mantinham o indivíduo vivo e com grandes chances de 
uma reprodução com crias viáveis.  Abaixo apresentamos algumas vantagens da cooperação 
que estão intimamente relacionadas às vantagens da vida em grupo:

1) diminuição do risco de predação: os humanos passavam seu tempo no chão e esse 
fato tornava os indivíduos muito vulneráveis ao risco de predação (GAULIN; MACBURNEY, 
2001). Treves e Naughton-Treves (1999) sugerem que, mesmo nos tempos atuais, em regiões 
nas quais os humanos partilham seu território com animais selvagens, como em Uganda, por 
exemplo,  o  risco  de  vida  causado  por  grandes  carnívoros  (leões  e  leopardos)  é  alto.  A 
associação dos indivíduos era fundamental para manter a vigilância. Além disso, os ataques 
contra  predadores  eram mais  eficientes  quando  executados  em grupos.  Já  os  predadores 
possuem armas naturais  como garras e dentes que os humanos não possuem, fato que os 
deixavam  ainda  mais  vulneráveis.  Desse  modo,  a  ação  do  grupo  contra  os  predadores 
aumentava as chances de sobrevivência.

2) aumento da eficiência no forrageio e caça: os humanos têm uma dieta complexa 
que requer a ingestão de proteínas, fibras, sais minerais e outros itens para a sobrevivência e 
nutrição adequada. Um indivíduo solitário teria dificuldades de conseguir todos os itens. Em 
grupo era mais fácil conseguir grandes presas e partilhar os sobressalentes de uma coleta. A 
partilha de alimentos é um fator comum em várias sociedades de caçadores-coletores (BIRD; 
BIRD; SMITH; KUSHNICK, 2002; GURVEN; HILL; JAKUTI, 2004). O fato de partilhar 
proporcionaria a ampliação dos itens da dieta e diminuiria os custos de procurá-la. 

3)  cuidado da prole pelos membros do grupo: o cuidado por parte de indivíduos 
parentes  ou  não  dos  filhos  de  outros  aumenta  as  chances  de  sobrevivência  dos  infantes, 
mantendo as crianças saudáveis, alimentadas e livres de predadores e parasitas (TRIVERS, 
1971). Sear e Mace (2008) constataram que a presença do pai, dos avós, de outros adultos e 
dos irmãos mais velhos ajuda na sobrevivência das crianças mais novas. A ausência do pai 
não  é  tão  fundamental  quanto  à  das  mães,  mas  pode  implicar  a  morte  das  crianças, 
dependendo  do  ambiente  em  que  eles  vivem.  A presença  das  avós  não  apresenta  uma 
característica universal para a sobrevivência das crianças, mas não deixa de ter importância 
para a sua sobrevivência. Por outro lado, os resultados relativos ao cuidado pelos irmãos são 
controvertidos  em função destes  serem potenciais  competidores  pela  atenção da mãe.  No 
entanto  há  evidências  sugestivas  de  que  a  presença  dos  mais  velhos  pode  aumentar  a 
sobrevivências dos mais novos.

7



Apesar  das  vantagens  apontadas  acima,  a  cooperação  tanto  pode  trazer  vantagens 
quanto desvantagens aos indivíduos que cooperam. Ela só será vantajosa se os custos forem 
inferiores aos benefícios.  Além disso, devemos levar em conta que em alguns grupos ou em 
momentos  de  recurso  escasso,  certamente  haveria  competição  entre  os  indivíduos.  A 
competição pode aparecer das mais diversas formas, como disputa por espaço para dormir, 
disputa por parceiros ou simplesmente a convivência com trapaceiros. 

A reprovação social  da trapaça e a má reputação dos trapaceiros –– pode ter  uma 
explicação evolutiva. Lembrando que a vida dos nossos ancestrais não era muito segura e que 
sobreviver requeria esforço e energia;  manter vivos e saudáveis os trapaceiros significava 
aumentar  consideravelmente  os  custos  do  cooperador,  tornando  a  cooperação  mais 
dispendiosa. Por essa razão nossos ancestrais desenvolveram mecanismos que facilitavam seu 
reconhecimento.  Alguns  trabalhos  sugerem mesmo  que  somos  capazes  de  reconhecer  os 
trapaceiros  com  maior  facilidade  do  que  reconhecemos  os  indivíduos  que  cooperam 
(COSMIDES; TOOBY, 1992; KIYONARI, et al., 2000; LOWSON, 2002; COSMIDES et al., 
2005).  Reconhecendo-os,  podemos  evitar  ser  explorados  por  eles,  aplicando  punições 
(HARDIN, 1968, 1998) ou aumentando a reputação dos que cooperam (WEDEKIND, 2000; 
NOWAK;  SIGMUND,  1998;  WEDEKIND;  MILINSKI,  2000;  MILINSKI;  SEMMANN; 
KRAMBECK, 2002).

Apontamos acima alguns exemplos que sustentam a manutenção da cooperação do 
ponto de vista último. Vamos agora tecer elementos sobre as causas próximas.

b) Causas próximas 

b.1) Mecanismos disparadores (mecanismo)

Quais seriam os estímulos que desencadeariam a cooperação? Diversos fatores são 
apontados  como:  sexo,  tamanho  do  grupo,  informação  sobre  quem  receberá  a  doação, 
emoção, confiança e lealdade. Verificaremos cada um deles:

1) Sexo

As diferenças entre os sexos nas mais diversas habilidades têm sido apontadas por 
inúmeros  autores  (COHN,  1991;  GEARY,  1999;  HYDE,  2005;  ELSE-QUEST;  HYDE; 
GOLDSMITH;  HULLE,  2006).  No  entanto,  as  diferenças  nem  sempre  estão  presentes 
(HYDE, 2005; ELSE-QUEST et al., 2006). No que se refere ao comportamento pró-social, os 
resultados  não são consistentes  e,  quando aparecem diferenças,  estas  apontam para maior 
frequência de comportamento pró-social  nas meninas do que dos meninos  (EISENBERG; 
MUSSEN, 1995).
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Quanto  à  cooperação  (doação,  contribuição,  partilha  ou  não  destruição  de  um 
ambiente), alguns autores propõem que indivíduos do sexo feminino tendem a cooperar mais 
do que aqueles do sexo masculino (ZARBATANY  et aL., 1985; COHN, 1991; CADSBY; 
MAYNES,  1998;  MARKOVITS  et  al.,  2003;  JEFFEE;  HYDE,  2000);  enquanto  outros 
sugerem que não há diferenças quando a variável é quantidade de doações (ANDREONI; 
VESTERLUND,  2001;  SELL;  GRIFFITH;  WILSON,  1993;  ALENCAR,  SIQUEIRA; 
YAMAMOTO, 2008).

Banco e  Mettel  (1984),  em estudo com crianças,  verificaram uma relação  entre  o 
número  de  ocorrências  do  comportamento  pró-social  e  o  sexo  de  quem é  o  alvo  desse 
comportamento. A maioria das interações ocorreu entre indivíduos do mesmo gênero. Embora 
elas não tenham observado diferenças entre os sexos na quantidade de comportamento pró-
social, foi verificado um viés em relação ao alvo do comportamento, ou seja, meninos dirigem 
mais  comportamentos  pró-sociais  para  meninos  e  meninas  mais  para  meninas.  Outras 
diferenças também encontradas neste mesmo estudo se referem ao fato de que episódios de 
cooperação  foram  significativamente  mais  frequentes  entre  os  meninos  do  que  entre  as 
meninas. Entretanto, as meninas apresentaram uma maior frequência na categoria “dar” – em 
relação a objetos que estavam utilizando na brincadeira – do que os meninos.  

Entre  adultos,  Anthony  e  Horne  (2003)  observaram que  há  redução  da  trapaça  e 
aumento da cooperação em grupos compostos por uma porcentagem maior de mulheres. Já 
Sell  (1997)  sugere  que  as  tanto  mulheres  quanto  homens  cooperam  mais  quando  estão 
jogando em grupos formados por uma maioria feminina.

Sell  et  al.  (1993)  investigaram o  efeito  do  tipo  de  recompensa  na  cooperação  de 
homens  e  mulheres.  Eles  sugeriram  aos  participantes  da  pesquisa  que  fizessem  uma 
contribuição para um bem comum e que, dependendo de quanto o grupo doasse, eles teriam 
uma recompensa que poderia ser dinheiro ou tempo com um perito (ex: horas de aula com 
professor de russo, de dança, de tênis entre outros). Os resultados mostraram que os homens 
contribuem mais do que as mulheres quando a recompensa é tempo gasto com um perito. 
Porém, quando a recompensa é dinheiro, não houve diferenças.

Andreoni e Vesterlund (2001) verificaram que a doação a outro participante do jogo 
não  é  afetada  pelo  sexo do  doador.  Porém,  se  é  conhecido  o  quanto  o  oponente  possui, 
existem diferenças entre os sexos: se a doação for feita para alguém que tenha ganhado um 
acumulado maior do que quem vai doar, as mulheres doam menos. Para os homens não há 
diferença:  suas  doações  foram semelhantes  conhecendo ou  não  os  ganhos da  pessoa que 
recebe a doação.

Um argumento  utilizado na discussão sobre  a  inconsistência  do efeito  do sexo na 
cooperação se refere à composição das díades ou dos grupos. Simpson (2003) argumenta que 
muitos  trabalhos  nos  quais  foram  verificadas  diferenças  entre  os  sexos  baseiam-se  em 
sentimentos de medo e  ganância  e  esse fato  pode estar  influenciando as  diferenças,  pois, 
quando há medo e risco envolvidos, o sexo feminino tende evitar a trapaça e a cooperar mais. 
Isto  é,  as  mulheres  evitam  grandes  perdas  em  jogos  competitivos  enquanto  os  homens 
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arriscam  mais.  Nesse  sentido,  a  maneira  de  apresentar  o  problema  e  as  circunstâncias 
específicas nas quais a cooperação pode dar-se afetam diferentemente o comportamento de 
homens e mulheres.

2) Tamanho do grupo

Com base nos  atuais  caçadores-coletores,  podemos supor  que,  no AAE, os  grupos 
eram pequenos e isso tornava a cooperação mais provável. Com o crescimento da população, 
as sociedades aumentaram de tamanho e a reciprocidade foi reduzida (JOHNSON; EARLE, 
2000, SUZUKI; AKIYAMA, 2005).

A redução  da  reciprocidade  em  grandes  grupos  pode  dar-se  porque,  nos  grupos 
grandes  e  dispersos,  um  free  rider pode  ser  extremamente  bem  sucedido,  recebendo  os 
favores dos indivíduos que ali residem, ou usufruindo um recurso sem contribuir para sua 
manutenção. Esse fato pode ser decorrente de que quanto maior o grupo maior a dificuldade 
de identificar  os trapaceiros.  (DUNBAR, 1999;  KOLLOCK, 1998; SUZUKI; AKIYAMA, 
2005).

Alencar, Siqueira e Yamamoto (2008) obtiveram resultados semelhantes em um estudo 
com crianças. Em grupos de até sete indivíduos a cooperação foi maior do que em grupo 
maiores, provavelmente em função da dificuldade de identificação e punição dos indivíduos 
que não cooperam nesses últimos grupos.

3) Informação sobre quem receberá a cooperação

No nosso dia-a-dia, outro fator que interfere no quanto se coopera está no nível de 
informação que temos dos indivíduos com os quais nos relacionamos. Aspectos tais como a 
possibilidade e  a quantidade de vezes que teremos de encontrar alguém novamente e um 
ponto importante a considerar.

Clark  e  Sefton  (2001)  verificaram que,  quando  se  sabe  que  há  possibilidades  de 
reencontrar os indivíduos, portanto, haver trocas futuras, a probabilidade de cooperar é maior. 
Encontros futuros sinaliza uma maior reciprocidade àqueles que ajudamos no presente.

Informação sobre o sexo do indivíduo que receberá a cooperação pode influenciar nos 
resultados: tanto homens quanto mulheres que sabem que estão jogando com outras mulheres 
cooperam mais do que as mulheres e homens que não sabem o sexo do oponente. Os homens 
também cooperam menos se sabem que estão jogando com outros homens (SELL et al, 1993).

As  trocas  podem mudar  de  padrão  se  tivermos  informação sobre  comportamentos 
anteriores de quem vai receber a doação e favorecer estratégias baseadas em confiança. Se o 
doador tem uma reputação ruim, as trocas podem ser afetadas pela redução dos encontros com 
esse doador (NOWAK; SIGMUND, 1998) ou a redução das contribuições a um bem público 
se sabem que o grupo é formado por indivíduos não cooperativos (SELL, 1997).
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Trabalhando com crianças Alencar (2010) sugere que a reputação é um fator é um 
importante fator para desencadear a cooperação nos jogos dos bens públicos. Fazer com que o 
outro pense que você vai cooperar é importante para a criança, muito embora, nem sempre 
haja com generosidade.

4) Confiança e lealdade

De acordo com Parks (1994) e Cremer (1999), a confiança é o melhor preditor para a 
cooperação em jogos dos bens públicos (todos os jogadores fazem uma doação para um bem 
comum e o total é dividido, por igual, para todos os jogadores, independente do quanto cada 
um doou). A percepção do outro como um cooperador potencial ou não foi investigado por 
vários autores  como Kerr e Kaufman-Gilliland (1994);  Cremer (1999);  Scharlemann et  al 
(2001).

Scharlemann  et  al (2001) sugerem que  o  sorriso  pode  eliciar  a  cooperação  entre 
estranhos.  Isso porque,  o  sorriso  é  um fator  que  induz  a  confiança,  principalmente  entre 
indivíduos que não se conhecem. Nesse estudo, os participantes eram convidados a cooperar 
com pessoas que lhe eram apresentadas através de fotos. Quando as fotos eram de pessoas 
sorridentes os sujeitos cooperavam mais do que quando as fotos eram de pessoas que não 
estavam sorrindo. Esse dado é importante, no entanto, como no mundo atual nem sempre 
estamos vendo com quem nos relacionamos, eles são válidos apenas em situações em que 
ocorram interações diretas, como era no AAE.

c) As emoções

É impossível imaginar o ser humano sem emoção. Charles Darwin dedicou um livro 
ao estudo das emoções nos humanos (DARWIN, 2002). Nele, propõe que os seres humanos 
foram dotados de expressões emocionais que se dão por meio de sorriso, choro, gestos ou 
outras expressões, ao longo do processo evolutivo.

A TE trabalha com a premissa de que a emoção e razão não estão divididas e fazem 
parte do processo mental. Assim, não há um efeito das emoções sobre a cognição, porque 
cognição refere-se a todas as operações do cérebro (COSMIDES; TOOBY, 2000).

Com o advento da neurociência muitos trabalhos têm demonstrado que as decisões 
morais  sofrem  influência  de  áreas  cerebrais  consideradas  como  estando  relacionadas  à 
emoção (MOLL et al., 2002; KOENIG et AL, 2007).  BERTHOZ et al (2006) verificaram que 
a amígdala, um importante centro vinculado aos processos afetivos e lembranças de situações 
traumáticas,  é ativada quando os indivíduos escutam histórias nas quais  eles próprios são 
protagonistas  de  transgressão  das  normas  sociais.  Quando  nos  colocamos  em  situações 
associadas à transgressão de normas, somos acometidos por sentimentos de culpa, o que, de 
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certo modo, poderia ser um dos fatores que nos faria evitar o envolvimento em ações dessa 
natureza.

Rilling et al (2002) demonstraram que atividades que envolvem a cooperação mútua 
estão associadas à ativação de áreas cerebrais ligadas a processos de recompensa (prazer), 
como o núcleo accumbens, o núcleo caudato e partes do córtex frontal. Em contextos nos 
quais não havia cooperação as áreas de recompensa não eram ativadas. Parece, dessa forma, 
que cooperar, por si só, faz bem para quem coopera. Os dois trabalhos citados sugerem que 
muito  da  nossa  moralidade  não  é  necessariamente  atributo  de  reforçadores  externos,  mas 
relacionada a fatores que estariam no próprio indivíduo. 

d) Origem ontogenética (desenvolvimento)

A quarta  e  última  questão  que  iremos  discutir  são  as  relacionadas  com a  origem 
ontogenética. Em que momento da ontogênese a cooperação aparece? O início da cooperação 
entre  crianças  é  controverso.  Diversos  estudos  apontam  que  as  crianças  são  egoístas 
(ENSENBERG; MUSSEN, 1995). No entanto, o comportamento cooperativo pode aparecer 
cedo, aos dois ou três anos (BROWNELL; RAMANI; ZERWAS, 2006), através de ações 
simples e imitativas; ou a partir dos quatro anos através de comportamentos mais complexos e 
altruístas (BENENSON; PASCOE; RADMORE, 2007).

Geary (1999) sugere que, principalmente meninas, com dias de nascidas, importam-se 
com o sofrimento do outro, o que supõe a noção de empatia já presente desde muito cedo. 
Este é um sentimento que certamente está presente em todos os momentos da vida, quando 
ajudamos alguém.

Alguns trabalhos  têm sugerido  que  as  crianças  desde pequenas  têm a tendência  a 
observar  o  adulto  e  reagir  às  suas  ações  de  modo  a  construir  formas  de  responder 
positivamente  às  trocas  sociais  (CARPENTER;  AKHATAR;  TOMASELLO,  1998).  Esses 
mesmos autores verificaram que crianças de 14 meses têm capacidade de distinguir atividades 
intencionais das não intencionais em adultos. Esse mecanismo certamente ajudará, no futuro, 
a decidir quanto a cooperar ou não. Outro trabalho sugere que, no segundo ano de vida, as 
crianças já têm a noção de certo ou errado verificada a partir da observação da expressão 
facial  do  adulto,  que  sinaliza  aprovação  ou  reprovação  (HERSCHKOWITZ;  KAGAN; 
ZILLES,  1999).  No  terceiro  ano  elas  se  sensibilizam  com  a  tristeza  do  outro,  ponto 
importante  para a  reciprocidade e,  de cinco a  seis  anos,  elas  são capazes  de sentir  culpa 
(KAGAN, 2000).

Apesar  de  Piaget  nem  Kohlberg  serem  evolucionistas  e  nem  toda  a  teoria  ser 
consonante com a teoria da evolução alguns dos seus achados contribuem para compreensão 
do surgimento da cooperação. 
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Piaget (1994) sugere que as primeiras noções relativas ao comportamento moral que a 
criança recebe são transmitidas pelos adultos, através de regras (heteronímia). Por volta dos 
sete anos, a criança passa a formalizar suas próprias regras e julga um ato como bom ou ruim 
baseado em seus próprios conceitos (autonomia). Isto denota um amadurecimento da noção 
do que é correto ou não fazer em determinadas ocasiões.  Este autor ainda ressalta que o 
convívio com outras crianças ajuda a desenvolver o respeito mútuo e a solidariedade e teria 
mais força do que as instruções dos adultos e que a tendência das crianças a se colocar no 
lugar do outro, ato que ajuda na cooperação, se daria por volta dos sete (7) anos (BEE, 1984) 
e  que  a  reciprocidade  é  uma  tendência  espontânea  do  sujeito  nas  relações  sociais  que 
envolvem trocas morais. 

Krebs  (2000)  sugere  que os  trabalhos  de  Kohlberg  retratam o  altruísmo recíproco 
direto quando se refere ao estágio dois, no qual o indivíduo pensa: faça pelos outros o que 
você gostaria que fizessem com você. O estágio três também estaria relacionado à cooperação. 
Nesse caso, a pessoa se comportaria de modo a receber aprovação pelo seu ato,  fato que 
parece estar de acordo com os resultados em adultos de Nowak; Sigmund (1998) e Milinski et  
al (2002) sobre as retribuições serem maiores para sujeitos que cooperam.

Zarbatany et al (1985) observaram que crianças mais velhas (10 anos, numa amostra 
de  crianças  de  6  a  10  anos)  apresentam maior  grau  de  generosidade  (doação  a  crianças 
pobres).  No  entanto  essa  generosidade  é  evidenciada  quando  estão  em  condições  de 
exposição, ou seja: (a) quando os pesquisadores explicam o objetivo da pesquisa e informam 
às crianças que irão observá-las diretamente quando fizerem suas opções; (b) quando, além 
das instruções anteriores, afirmam que fazer doações às crianças pobres é bom. Nas condições 
com  menos  informações,  as  crianças  de  todas  as  idades  não  apresentam  diferenças 
significativas quanto à generosidade.

Fan (2000) apresentou a crianças uma situação semelhante à do dilema do prisioneiro 
e verificou que elas, em sua maioria, cooperavam. Crianças mais velhas (sete a nove anos) 
tendiam a cooperar mais do que crianças mais novas. Ainda nesse trabalho, ele verificou que a 
tendência à reciprocidade é maior nas crianças de seis anos de idade do que nas mais novas. 
Quando o reteste foi realizado, dando às crianças a oportunidade de retribuir, a cooperação 
aumentou. 

O parentesco, tal qual nos adultos, também influencia as crianças na hora de tomar 
decisões  sobre  a  partilha.  Markovits  et  al (2003)  verificaram  que  as  crianças  tendem a 
partilhar alimentos com seus irmãos, independente de sua relação de amizade com eles. O 
mesmo não ocorre quando eles são questionados se partilhariam alimentos com um colega de 
sala com quem eles não mantêm uma boa relação ou com estranhos. Nesses casos, as crianças 
até  partilham  com  os  colegas  de  sala  se  o  item  em  questão  não  se  refere  a  algo 
energeticamente  importante,  ou seja,  algo  de  alto  valor  para  a  sobrevivência.  Assim,  tais 
resultados indicam que o parentesco é um fator importante na hora de partilhar algo que pode 
ser útil.

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Analisar  a  cooperação  com  base  na  TE  pode  parecer  calculista.  No  entanto,  é 
importante firmar que não falamos aqui de cooperação com uma conotação moral ou altruísta 
do ponto de vista ético. Comportamentos que poderiam ser classificados como altruístas, sob 
uma ótica filosófica ou jurídica, tornam-se egoístas quando buscamos suas causalidades mais 
básicas na filogênese. Além disso, as motivações para tais comportamentos não são aparentes 
(nem conscientes) ao indivíduo que se comporta de forma cooperativa ou não.

Os achados evolucionistas sugerem que utilizamos diferentes estratégias em função da 
resposta do outro (MILINSKI et al, 2002; SEMMANN et al., 2003), de forma a maximizar o 
ganho (SEMMANN  et al., 2003; HAUERT et al., 2002a, 2002b). Em algumas ocasiões, o 
ganho da trapaça pode favorecer os indivíduos e em outros momentos é melhor cooperar com 
o grupo para aumentar as vantagens. 

A decisão de cooperar ou trapacear é tomada a partir da análise de todos os fatores 
próximos ou finais dos nossos atos, mesmo que sequer calculemos conscientemente o que 
será mais vantajoso. Deste modo, as pessoas não deixam de cooperar porque sabem que só é 
vantajoso fazê-lo  em grupos nos  quais  todos  cooperem,  e  que ser  trapaceiro  no meio  de 
muitos outros trapaceiros não representa vantagem para ninguém. Simplesmente, no momento 
de tomar a decisão, fazemo-lo em função de pressões seletivas do nosso passado evolutivo.

Lembramos que a seleção natural não age sobre nossa consciência, mas, sim, sobre 
nossa sobrevivência e reprodução. Quando cooperamos, estamos reagindo emocionalmente a 
situações que fariam sentido do ponto de vista adaptativo, no ambiente ancestral, mas que, na 
situação  atual,  apresentam  muitas  diferenças.  Nossos  sentimentos  foram  projetados,  pela 
seleção natural,  para cumprir  o objetivo maior  de sobreviver e  reproduzir,  e somos ainda 
presas dessas emoções.

Observando  os  porquês  (História  filogenética  e  função)  e  como  (mecanismos 
fisiológicos e ontogênese) cooperamos, damo-nos conta de que nossa moralidade serve, na 
realidade, a nossos interesses egoístas. Concordando com o que sugere Cartwright (2000), que 
diz que a moralidade é um meio por meio do qual os indivíduos tentam induzir o moralismo 
nos outros em seu próprio interesse.
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